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RELATORIO

Versa o expediente sobre proposicédo de origem do Poder
Executivo Municipal, cujo teor “dispée sobre o Plano Plurianual para o
quadriénio 2018-2021 e d& outras providéncias”. Vem o feito instruido
com mensagem justificativa, projeto de lei, e os seguintes anexos: I-
Previsdo de Receita (fl.06), llI- Prioridades (fl.09), e lll- Resumo de
Programas (fl. 129).

PARECER

Em linhas gerais, o Plano Plurianual deve estabelecer de forma
regionalizada as diretrizes e metas da administracdo municipal para as
despesas de capital e outras dela decorrentes, e para as relativas aos
programas de duragdo continuada. E um processo legislativo que se
regulamenta pelas disposicées dos arts. 165 a 167 da CF/88, pelo art.
35 do ADCT, e demais disposicées infraconstitucionais trazidas pela LCP
101/2000.

O primeiro aspecto a ser observado é o prazo: deve ser
encaminhada pelo Poder Executivo até dia 31 de agosto do primeiro ano
de mandato do governante, e apreciada pela casa legislativa até o
encerramento das atividades legislativas do ano respectivo (art. 35 do
ADCT).

No que diz respeito as diligéncias a serem adotadas pela Camara i/\/
de Vereadores durante a tramitacdo do PPA, estas vém elencadas pela
Lei Complementar n°® 101/2000:

Art. 48. Séo instrumentos de transparéncia da gestéo fiscal, aos quais sera
dada ampla divulgagéo, inclusive em meios eletrénicos de acesso publico: os
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§o sul o
e
planos, orgamentos e leis de diretrizes orgcamentarias; as predtdgées’
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatério Resumido da Execugéo

Orgamentéria e o Relatério de Gestdo Fiscal: e as versdes simplificadas
desses documentos.

Paragrafo Gnico. A transparéncia seré assegurada também mediante:

I - incentivo a participagdo popular e realizagdo de audiéncias publicas,
durante os processos de elaboragéo e discussdo dos planos, lei de diretrizes
orgamentarias e orgamentos;

O incentivo a participagdo popular ndo é ato restrito a esfera do
Poder Legislativo, e nada obsta que pudesse ser implementado também
pelo executivo, anteriormente ao encaminhamento do projeto de lei. Em
que pese tal ponderagédo, a Lei Organica Municipal fixa a competéncia
da Comisséo de Finangas e Orcamento para realizagdo das audiéncias
publicas’, e quanto a isso cabe apenas inferir que, independente do

momento em que acontecam, fato é que a realizacio de audiéncias

publicas é requisito leqal para a aprovacao do orcamento.

No que se refere ao poder de emenda, este & inerente ao poder
legislativo, mas pautado pelas limitag6es constitucionais aplicaveis a

espécie, nos seguintes termos:

O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza
eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem
politico-juridica inerente ao exercicio da atividade legislativa. Essa
prerrogativa institucional, precisamente por ndo traduzir corolério do poder de
iniciar o processo de formagéo das leis (RTJ 36/382, 385 — RTJ 37/113 — RDA
102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo,
ainda que se cuide de proposi¢ées constitucionalmente Sujeitas a clausula de
reserva de iniciativa (ADI 865/MA, rel. min. Celso de Mello), desde que,
respeitadas as limitagbes estabelecidas na Constituicdo da Republica,

as emendas parlamentares (a) ndo importem em aumento da despesa )\j}
prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade légica (relagdo de
pertinéncia) com a proposi¢do original e (c) tratando-se de projetos
orcamentarios (CF, art. 165, I, Il e Ill), observem as restricées fixadas no
art. 166, § 3° e § 4° da Carta Politica (...). (ADI 1.050 MC, rel. min. Celso de
Mello, j. 21-9-1994, P, DJ de 23-4-2004). Grifo nosso.

1 Art. 75. A Comissdo de Finangas e Orcamento da CAmara seré responsavel pela organizagdo e publicidade
das audiéncias publicas de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Os artigos citados relativamente as restricdes incidentes sobre

emendas parlamentares, para referéncia, sdo os seguintes:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, as diretrizes
orcamentarias, ao orgamento anual e aos créditos adicionais serdo
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento
comum.

(..)

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orgamento anual ou aos projetos que o
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I- sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orgamentarias;

ll- indiquem os recursos necessarios, admitidos apenas os provenientes de
anulagéo de despesa, excluidas as que incidam sobre:

a) dotagbes para pessoal e seus encargos;

b) servigo da divida;

¢) transferéncias tributarias constitucionais para Estados, Municipios e Distrito
Federal; ou

Ill- sejam relacionadas:
a) com a corregdo de erros ou omissées; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4° As emendas ao projeto de lei de diretrizes orgamentérias ndo poderédo
ser aprovadas quando incompativeis com o plano plurianual.

A destacar, ainda, que a reestimativa de receita pelo Legislativo sé
pode ser feita caso comprovado erro ou omissdo de ordem técnica ou
legal (art. 12, §1° da LRF), e que a alteragé@o do projeto pelo Executivo é
admitida através de mensagens aditivas enquanto n&o estiver concluida

a votagéo do projeto inicial.

CONSIDERAGCOES FINAIS

A apreciagdo dos projetos de Leis Orgcamentarias pelo Poder
Legislativo, ndo obstante todas as questdes levantadas acima, é

pautada ainda pelo principio da razoabilidade ao incluir, modificar ou
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a situagbes onde este tenha sido concebido em detrimento da prépria
realidade do Municipio. Para avaliar corretamente a matéria podera

ainda a comisséo se valer dos servicos técnicos da Casa Legislativa?.

Com as anotagées que entendemos pertinentes, encaminhamos o
parecer pelo prosseguimento da tramitacdo regimental da proposi¢cao
junto as comissées competentes no ambito da Casa Legislativa. A
consideragdo superior, € com a aprovacao, encaminhe-se o expediente
a Diretoria Legislativa para as providéncias de praxe.

Sapucaia do Sul/25 de setembro de 2017

|\

gim de Souza
\%”B/RS 50.493
\Matricula 881
Aprovo . \

Joéoi Roberto
Procurador Che
OAB/RS 69.257

2 Art. 14. ADIRETORIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS é o 6rgéo diretivo responsavel pela
orientacéo e gerenciamento dos servigos relacionados a recursos humanos, registros funcionais,
contabilidade, tesouraria, prestacdo de contas dos proprios, recursos, verbas, valores, registros e
dados institucionais da Camara de Vereadores de Sapucaia do Sul, gestéo de informagées,
competindo-lhe especificamente:

(..)

XV- A elaboragéo anual, de anteprojeto de proposta orgamentaria, para o exercicio seguinte, de
acordo com as instrugdes recebidas e seu encaminhamento aos 6rgéos de administragdo do
Executivo;



